
 

 

 

 

PROCESSO Nº 64/22 
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 29/22 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA D’OESTE 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ATÉ 300 (TREZENTAS) CESTAS 

DE NATAL A TODOS OS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS 
DATA DA REALIZAÇÃO: 23/11/2022 

INÍCIO DO CREDENCIAMENTO: a partir das 14:00 horas. 
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Santa Rita d’Oeste 
Licitação enquadrada na Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02, conforme preceitua 

no Art. 191, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA D’OESTE, localizada na Rua 

Antônio Tavares nº 107, Centro, CEP: 15780-000, nesta cidade de Santa 
Rita d’Oeste, Estado de São Paulo, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que se acha aberto à licitação na modalidade PREGÃO 
(PRESENCIAL) – TIPO REGISTRO DE PREÇO, registrado sob o nº 29/22, 
Processo nº 64/22, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, que objetiva a ata 

de registro de preço para futura e eventual aquisição de até 300 
(trezentas) cestas de natal a todos os servidores públicos municipais 

ativos, como forma de incentivo e reconhecimento a serem entregues 
no mês de dezembro, conforme especificações constantes no Anexo VIII 
deste Edital. 
  

Este certame será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei estadual nº 6.544, de 22 
de novembro de 1989, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie. As propostas deverão obedecer às especificações deste 

instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.  
 
Os envelopes “1 – PROPOSTA” e “2 – HABILITAÇÃO” serão recebidos no 

endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, 
após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para 
participar do certame. 

 
A sessão de processamento do Pregão será realizada na Sala de Reuniões da 

Prefeitura, sito à Rua Antônio Tavares nº 107, Centro, CEP: 15780-000, 
nesta cidade de Santa Rita d’ Oeste, Estado de São Paulo, realizando-se no 
dia 23 de novembro de 2022, às 14:00 horas para o início do 

credenciamento, com duração de 15 minutos, e às 14:30 horas o início 
da etapa de lances, e será conduzido pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe 

de Apoio nomeados pela Portaria nº 02/22, designado nos  autos do 
processo em epígrafe. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument


 

 

 

 

1 – DO OBJETO 
1.1 – Registro de preço para futura e eventual aquisição de até 300 
(trezentas) cestas de natal a todos os servidores públicos municipais ativos, 

como forma de incentivo e reconhecimento a serem entregues no mês de 
dezembro, conforme especificações constantes no Anexo VIII deste Edital. 
1.2 – Os itens que compõe o LOTE deverão atender os padrões de qualidade 

e normas brasileiras vigentes. 
1.3 – Os materiais/produtos deverão ser de primeira linha, ter padrão de 

qualidade reconhecido pelo mercado nacional e estarem de acordo com os 
padrões e normas brasileiras vigentes. 
1.4 – A licitante somente será selecionada para ir à etapa de lances do(s) 

LOTE(S) que cotar de acordo com as especificações mínimas deste Edital; 
1.5 – Deverá ser respeitada a numeração dos ITENS que compõe o LOTE e as 
quantidades, unidades e especificações mínimas de seus elementos, bem 

como deverá ser indicada a marca ou fabricante/procedência de cada 
material/produto. 

1.6 – O licitante deverá fornecer os itens do presente certame conforme o 
disposto no padrão de identidade e qualidade estabelecidas pela legislação 
vigente, bem como as especificações que se encontram no edital. 

1.7 – A amostra dos produtos será exigida apenas da licitante vencedora 
do certame. 

 
1.8 – DAS AMOSTRAS 
1.8.1 – Para adjudicação do LOTE, faz-se necessário a entrega de uma 

amostra de cada produto constante do lote, no formato, embalagem, unidade 
especificada na planilha e de mesma marca cotada na licitação, em no 
máximo um dia útil após a realização da licitação, que será submetido a 

análise da Administração, que, posteriormente, emitirá o laudo conclusivo 
da análise, aprovando ou reprovando os produtos ofertados. As amostras 

deverão ser entregues na Rua Antônio Tavares nº 107, Centro, CEP: 15780-
000, nesta cidade de Santa Rita d’ Oeste, Estado de São Paulo. 
1.8.2 – Algum produto constante do lote reprovado pela Secretaria será 

desclassificado, convocando o segundo colocado para que apresente as 
amostras, assim sucessivamente até que haja aprovação total de todos os 

itens pela Secretaria. 
1.8.3 – Deverá ser apresentado em papel timbrado da empresa, uma relação 
de amostras contendo: 

a) Número do Pregão e Processo Licitatório; 
b) Nome da empresa participante; 
c) Relação de itens de acordo com a ordem constante no modelo proposta 

1.8.4 – As amostras deverão ser apresentadas em sua embalagem original de 
cada produto cotado. 

 
1.9 – Integrantes do Processo: 



 

 

 

 

1.9.1 – Órgão Gerenciador: Município de Santa Rita d’Oeste, SP, através da 
Chefia de Gabinete, responsável pela execução do Pregão Presencial para o 
Registro de Preço. 

1.9.2 – Fornecedor/Detentora da Ata de Registro de Preços: Empresa 
fornecedora do item de consumo, de acordo com as especificações e 
condições estipuladas no Edital do Pregão Presencial. 

1.9.3 – Órgão Não Participante/Carona: Órgão ou entidades da 
administração pública não contemplada no quantitativo registrado que, nos 

termos da cláusula XIII deste edital, faça adesão à ata de registro de preços. 
 

2 – DA IMPUGNAÇÃO E DAS SOLICITAÇÕES DE ESCLARECIMENTO: 

2.1 – Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da Sessão 
Pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão. 
2.2 – A impugnação deverá ser encaminhada exclusivamente através do 

protocolo localizado na Rua Antônio Tavares nº 107, Centro, CEP: 15780-
000, nesta cidade de Santa Rita d’ Oeste/SP. 

2.3 – O pedido de impugnação deverá conter, de forma clara e explícita, as 
seguintes informações: 
2.3.1 – Número do pregão presencial impugnado; 

2.3.2 – Nome da Empresa impugnante; 
2.3.3 – Razões da impugnação; 

2.3.4 – Nome do signatário da impugnação; 
2.3.5 – Dados da empresa impugnante. 
2.4 – Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração 

do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 
2.5 – Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova 
data para a realização do certame. 

2.6 – Não será reconhecida a impugnação quando vencido o prazo de 
interposição. 

2.7 – Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da Sessão 
Pública, poderá ser apresentada solicitação de esclarecimento em relação às 
eventuais dúvidas na interpretação do presente edital e seus anexos, 

2.8 – Aplicam-se às solicitações de esclarecimento as mesmas disposições 
contidas nos subitens 2.2 e 2.3 deste edital. 

2.9 – A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de 
participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela 
pertinente. 

 
3 – DA PARTICIPAÇÃO 
3.1 – Estarão aptos a participar do presente Pregão todos os interessados 

que preencherem os requisitos e condições previstas neste edital e em seus 
anexos, bem como nas demais legislações pertinentes; 

3.2 – Não poderão participar desta licitação as empresas: 



 

 

 

 

3.2.1 – cuja falência tenha sido decretada, em concurso de credores, em 
dissolução, em liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja 
sua forma de constituição; 

3.2.2 – que por qualquer motivo tenham sido declaradas inidôneas por 
qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, 
Estadual ou Municipal, regido pela Lei nº 8.666/93, salvo as já reabilitadas. 

 
4 – DO CREDENCIAMENTO 

4.1 – Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 
a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou 

outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou 
particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, 

negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame, conforme Anexo I, 
acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea 

"a", que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
c) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante 

legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para 
licitar ou contratar com a Administração (Anexo III), bem como que está 
apresentando, na íntegra e sem nenhum defeito, no envelope “2 – 

HABILITAÇÃO”, toda documentação exigida neste Edital, sob as penas da lei. 
d) Envelopes “01 – Proposta” e “02 – Habilitação”. 
4.2 – O representante legal e/ou o procurador deverá identificar-se exibindo 

documento oficial de identificação que contenha foto. 
4.3 – Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante 

credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma 
credenciada. 
4.4 – A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, 

importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo 
autorização expressa do Pregoeiro. 

4.5 – Para que a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte tenham 
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, as 
mesmas deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do 

Credenciamento: 
4.5.1 – quando optante pelo SIMPLES Nacional: Comprovante da opção pelo 
SIMPLES obtido no sito da Secretaria da Receita Federal. 

4.5.2 – quando não optante pelo SIMPLES Nacional: Declaração de Imposto 
de Renda ou Balanço Patrimonial e demonstrações do resultado do exercício 

DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos 
Incisos I e II, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 



 

 

 

 

4.5.3 – Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não 
haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º 
da Lei Complementar nº 123/2006, conforme Anexo V deste Edital. 

 
5 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO 
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
5.1 – A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, 

conforme Anexo II, deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2, no 
momento do credenciamento. 
5.2 – A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 

separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua 
parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE “I” – PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE SANTA RITA D’OESTE – SP 
PREGÃO PRESENCIAL N° 29/22 

PROCESSO Nº 64/22 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

 

ENVELOPE “II” – HABILITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA D’OESTE – SP 
PREGÃO PRESENCIAL N° 29/22 

PROCESSO Nº 64/22 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

 
5.3 – A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e 

redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 
corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e 

assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-
se a procuração. 
5.4 – Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas 
ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por 

membro da Equipe de Apoio. 
 
6 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

6.1 – A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
a) nome, endereço, E-mail profissional e pessoal, CNPJ e inscrição estadual; 
b) número do processo e do Pregão; 

c) descrição do objeto da presente licitação de acordo com a descrição 
mínima constante no ANEXO VIII; 

d) definição dos itens, constando: marca, tipo, especificações e fabricante. 
e) preço unitário e valor total em moeda corrente nacional, em algarismo e 
preferencialmente por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem 



 

 

 

 

inclusão de qualquer encargo financeiro e/ou previsão inflacionária. Nos 
preços propostos deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e 
custos, tais como: transporte (inclusive frete), serviços de 

montagem/instalação, seguro contra todos os riscos existentes, garantia e 
tributos de qualquer natureza, sendo que aqueles que não forem transcritos 
serão considerados como já constantes; 

f) condições de pagamento: O pagamento do objeto será realizado em até 30 
(trinta) dias, contados da data de entrega, mediante emissão de Nota Fiscal 

empenhada na Contabilidade Pública da Prefeitura Municipal de Santa Rita 
d’Oeste/SP. 
g) prazo de validade da proposta de no mínimo 30 (trinta) dias; 

h) prazo de entrega: conforme item 10 deste Edital; 
i) forma, local e condições de assistência técnica, no período de garantia e 
após a garantia; 

6.2 – Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 
6.3 – O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável até o início da etapa 

de lances. 
 
7 – DOS ENVELOPES Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO 

7.1 – O Envelope nº 02, contendo a DOCUMENTAÇÃO das proponentes, 
deverá conter os seguintes documentos: 

 
7.1.1 – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
7.1.1.1 – Em se tratando ‘de sociedades empresárias ou simples, o ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos 
termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
a) Os documentos descritos no subitem 7.1.1.1, deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, 
conforme legislação em vigor. 
7.1.1.2 – Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim 

o exigir; 
7.1.1.3 – Os documentos relacionados nos subitens 7.1.1.1 e 7.1.1.2 deste 
item 7.1.1, não precisarão constar do Envelope nº 02 – DOCUMENTAÇÃO, 

se forem apresentados para o credenciamento neste Pregão Presencial. 
 
7.1.2 – DA REGULARIDADE FISCAL 

7.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (CNPJ); 

7.1.2.2 – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou 
Municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto deste certame; 



 

 

 

 

7.1.2.3 – Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito Negativa junto 
à Fazenda Municipal da sede da licitante; 
7.1.2.4 – Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 

Divida Ativa da União; 
7.1.2.5 – Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de 

Regularidade do FGTS; 
7.1.2.6 – Certidão de regularidade de Débito ou Positiva com efeito Negativa 

junto à Fazenda Estadual;  
7.1.2.7 – A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte se dará da seguinte forma: 

a) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição; 
b) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do 
julgamento do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 

c) A não- regularização da documentação, no prazo previsto no subitem “b” 
deste item implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 

7.1.3 – DA REGULARIDADE TRABALHISTA 
7.1.3.1 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, conforme a Lei Federal nº 12.440, de 07/07/2011. 
 
7.1.4 – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.1.4.1 – Certidão negativa de recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou plano de recuperação judicial já 

homologado pelo Juízo competente e em pleno vigor (que será aceita no 
original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente ou por publicação em órgão de imprensa oficial), expedida a 

menos de 90 (noventa) dias da data designada para abertura dos envelopes. 
 
7.1.5 – OUTROS DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES 

7.1.5.1 – Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita 
por seu representante legal, de que se encontra em cumprimento com as 

determinações do inciso XXXIII, do art. 7º. da Constituição Federal. 
7.1.5.2 – Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo à 
habilitação, conforme Anexo IV deste Edital. 



 

 

 

 

7.1.5.3 – Declaração de gestão contratual, conforme Anexo VI. 
7.1.5.4 – Alvará da Vigilância Sanitária da sede da licitante com o prazo de 
validade em vigor; 

 
7.2 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento 
em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus 

anexos. 
7.3 – As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. Havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
7.3.1 – Conforme dispõe no art. 42 da Lei Complementar 123/06 a licitante 
será considerada habilitada para efeito da assinatura do contrato, portanto 

somente assinará o contrato a licitante que apresentar regularidade fiscal e 
trabalhista e assim procederá o Município: 

a) Em ata de sessão pública conceder 5 (cinco) dias úteis somente 
prorrogáveis após manifesto do interessado; 
b) Adjudicação e homologação com ressalvas, pois a Contratação estará 

condicionada ao cumprimento do que dispõe no item 7.3 e no prazo previsto 
em Lei; 
7.4 – Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 

habilitação deverão estar: 
7.4.1 – Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 

com o endereço respectivo: 
a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome e 
com o CNPJ da matriz; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome e 
com o CNPJ da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
8 – DA SESSÃO, DOS LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 – No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a sessão de 
processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos 
interessados em participar do certame, com duração mínima de 15 (quinze) 

minutos. Caso seja necessário, a critério do pregoeiro, o prazo de 
credenciamento poderá ser dilatado. 

8.2 – Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao 
Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e, 



 

 

 

 

em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de 
habilitação. 
8.3 – Iniciada a abertura do envelope “1 – Proposta”, estará encerrado o 

credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos 
participantes no certame. 
8.4 – A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas 
as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no 
Edital; 
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 

licitantes. 
8.5 – No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à 
exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, 

procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como 
corretos os preços unitários. 

8.6 – As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da 
proposta. 
8.7 – Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas 

das demais licitantes. 
8.8 – As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de 

lances, com observância dos seguintes critérios: 
a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez 
por cento) superiores àquela; 

b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea 
anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores 
preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão 

admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de 
licitantes.  

8.9 – Para efeito de seleção será considerado o preço total do LOTE. 
8.10 – O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 
selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da 

proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, 
decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

8.11 – A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na 
ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim 
sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

8.12 – Os lances deverão ser formulados em valores distintos e 
decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a 
redução mínima entre os lances de 1% (Um por cento), aplicável 

inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do valor de redução 
mínima entre os lances incidirá sobre o preço total do LOTE. 

8.12.1 – Na etapa de lances não será aceito nenhum tipo de aparelho para 
comunicação com terceiros. Os lances serão de inteira responsabilidade do 
licitante presente. 



 

 

 

 

8.13 – A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 
participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 
8.14 – Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas 

selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente 
dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 
8.15 – O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor 

com vistas à redução do preço. 
8.16 – Se houver empate, previsto no artigo 44, parágrafo 2º da Lei 

Complementar 123/2006, será assegurado o exercício do direito de 
preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes 
termos: 

8.16.1 – Considera-se empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 
8.16.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja proposta for 

mais bem classificada, poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada, até então, vencedora do certame, situação em que sua proposta 
será declarada a melhor oferta, procedendo o(a) pregoeiro(a) à etapa de 

negociação de que trata o subitem 8.17. 
8.16.2.1 – Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência 

e apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, a contar da convocação do (a) Pregoeiro (a), sob 
pena de preclusão. 

8.16.3 – Se houver equivalência dos valores das propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte, que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 8.16.1, será realizado sorteio entre elas, 

para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e 
apresentar nova proposta. 

8.16.4 – O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando 
a melhor oferta da fase de lances NÃO tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, ou seja, sendo a vencedora da 

etapa de lances ME ou EPP não se procederá ao disposto nesses subitens. 
8.16.5 – Na hipótese da não-contratação da microempresa e empresa de 

pequeno porte, será declarada a melhor oferta daquela proposta 
originalmente vencedora da fase de lances. 
8.17 – Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade 

do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 
8.18 – A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes 
na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa 

realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do 
julgamento. 

8.19 – Somente aí serão abertos os envelopes “habilitação” das empresas 
previamente selecionadas para o item. 



 

 

 

 

8.20 – Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos 
de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do 
Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: 

a) substituição e apresentação de documentos; ou 
b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 
8.21 – A Administração não se responsabilizará pela eventual 

indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. 
Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 

alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 
8.22 – Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos 
neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora dos itens para 

os quais apresentou a melhor proposta. 
8.23 – Quanto à microempresa e empresa de pequeno porte, havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

8.23.1 – Não ocorrendo a regularização da documentação, no prazo previsto 
neste subitem, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas no artigo 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para negociação, assinatura do contrato ou outro 

instrumento que o substitua, ou revogar o(s) lote(s) ou a licitação. 
8.24 – Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências 
para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor 

preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em 
caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de 
habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
 

9 – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
9.1 – No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar 

imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 
(três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes 
desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de 

dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 
9.2 – A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará 

a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo 
Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à 

autoridade competente para a homologação. 
9.3 – Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 
encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 



 

 

 

 

9.4 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, 
a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante 
vencedora e homologará o procedimento. 

9.5 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 
invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.6 – A adjudicação será feita por LOTE. 

9.7 – A homologação, em favor da licitante adjudicada nesta licitação, será 
feita pelo Ordenador de Despesa da Prefeitura Municipal de Santa Rita d’ 

Oeste, após recebimento do processo concluído pelo(a) Pregoeiro(a) e sua 
equipe de apoio. 
9.8 – Inexistindo interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da 

licitação ao licitante vencedor, e encaminhará o processo respectivo para 
homologação do resultado pela Autoridade Competente. 
9.9 – Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a 

regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente procederá à 
adjudicação e homologação e determinará a contratação. 

 
10 – DO LOCAL, PRAZO E FORMA DE ENTREGA DO OBJETO 
10.1 – O objeto da presente licitação deverá ser entregue de acordo com 

solicitação da Administração da Prefeitura Municipal, na própria Prefeitura 
ou em outro local a ser definido pelo órgão. 

10.2 – As cestas básicas de natal deverão ser entregues impreterivelmente no 
prazo máximo de até 10 (dez) dia após a solicitação do responsável pelo 
setor. 

10.3 – Os produtos que compõe o lote da cesta de natal deverão vir todos os 
produtos armazenados dentro de um único saco transparente. 
10.4 – Todos os itens que estiverem em desacordo com os produtos ofertados 

por ocasião das entregas, não serão aceitos e devolvidos para a respectiva 
troca sem ônus aos cofres municipais, de forma imediata. 

10.5 – Os produtos que serão entregues, deverão rigorosamente ser de 
primeira linha, ter padrão de qualidade reconhecido pelo mercado nacional e 
estarem de acordo com os padrões e normas brasileiras vigentes, se não 

cumpridas serão devolvidas no ato da entrega, com sujeita a multa de 5% do 
valor total do contrato. 

 
11 – DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1 – Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o MUNICÍPIO 

convocará os fornecedores classificados para, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, assinar a Ata de 
Registro de Preços que, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, 

terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
com validade 03 (três) meses, a partir da data de sua assinatura. 

11.1.1 – O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços indicado no 
subitem 11.1 poderá ser prorrogado por igual período, desde que solicitado 
pelo fornecedor e que ocorra motivo justificado aceito pela administração; 



 

 

 

 

11.1.2 – É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata 
de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
11.2 – Serão incluídos, na respectiva ata de registro de preços, respeitada a 
ordem de classificação, os licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 

com preços iguais ao do fornecedor vencedor, e cumpram com às demais 
exigências previstas no Edital e seus anexos, inclusive quanto à aprovação 

dos produtos a serem entregues. 
11.2.1 – O referido registro tem o objetivo de formar cadastro de reserva, nas 
hipóteses de cancelamento de registro do primeiro colocado da ata, nos 

casos previstos na legislação vigente. 
11.3 – Em não comparecendo, tempestivamente, para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, o licitante convocado, decairá do seu direito à 

contratação, conforme preceitua o Art. 4º, incisos XXII e XXIII, da Lei nº 
10.520/2002, incorrendo, ainda, nas sanções legalmente estabelecidas, de 

acordo com disposto neste edital. 
11.4 – A Ata de Registro de Preço vincula o fornecedor nela registrado a 
atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados pelo 

Município e pelos Beneficiários, observados os quantitativos estimados e 
demais condições nela registradas, bem como neste Edital e no anexo VIII – 

Termo de Referência. 
11.5 – Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o 
licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação e, nos 

casos em que não apresentar situação regular, terá seu registro cancelado, 
sem prejuízo das multas previstas no edital e seus anexos e das demais 
cominações legais. 

11.6 – A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no 
art. 62 da Lei nº 8.666/93, diretamente com os interessados. 
11.7 – Os contratos decorrentes do SRP deverão ser assinados no prazo de 

validade da ata de registro de preços e deverão ser elaborados nos termos do 
Anexo VII. 

11.8 – A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
contratar, facultando-se a realização de licitação para a aquisição 
pretendida, assegurada a preferência do fornecedor registrado em igualdade 

de condições. 
11.9 – Disposições suplementares atinentes à Ata de Registro de preços 
estão expressas na própria Ata – Anexo VII 

 
12 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 

PARTICIPANTE – CARONA 
12.1 – Tratando-se de pedido realizado por órgão não participante que tenha 
aderido à ata de registro de preço, caberá ao fornecedor da ata de registro de 



 

 

 

 

preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos beneficiários. 
12.2 – O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 
poderá exceder, na totalidade, a 9 (nove) vezes o quantitativo registrado para 

cada item, independente do número de órgãos não participantes que 
realizem adesão. 

12.3 – As aquisições ou contratações adicionais por outros órgãos/entidades 
não poderão exceder, por órgão/entidade, a 3 (três) vezes os quantitativos 
registrados na Ata de Registro de Preços. 

12.4 – O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços deverá observar o 
regramento complementar para formalização do procedimento de Adesão. 
 

13 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
13.1 – Tendo o licitante manifestado, motivadamente, a intenção de recorrer 

na sessão pública do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias corridos para 
apresentação das razões de recurso. 
13.2 – As demais licitantes, já intimadas na sessão pública supracitada, 

terão o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentarem as contrarrazões, 
que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos, em secretária. 
13.3 – A manifestação na sessão pública e a motivação, no caso de recurso, 
são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

13.4 – As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, por 
escrito, ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. 
13.5 – O início da contagem dos prazos, bem como seu término, dar-se-á 

sempre em dias úteis. 
13.6 – A falta de apresentação de razões, mencionadas no subitem 13.1, 

importará a decadência do direito de recurso, culminando com a adjudicação 
do objeto do certame à licitante vencedora. 
13.7 – O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 
14.8. – A decisão proferida em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á 

conhecimento, mediante publicação no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo. 
13.9 – Não serão conhecidas as contrarrazões a recursos intempestivamente 

apresentadas. 
 
14 – DO RECEBIMENTO 

14.1 – O objeto da presente licitação será recebido na data de sua entrega no 
local indicado no subitem 10.1. deste Edital, pelo responsável competente 

para tanto.  
14.1.1 – Havendo rejeição dos produtos, no todo ou em parte, a empresa 
vencedora deverá substituí-los no prazo estabelecido formalmente pela 



 

 

 

 

Administração, observando as condições estabelecidas para o fornecimento, 
sob pena de lhe serem aplicadas as sanções administrativas estabelecidas 
pelas leis federais nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações. 

14.1.2 – Os produtos serão entregues conforme marca, tipo, qualidade, 
fabricante e embalagem, especificados na proposta apresentada e neste 
Edital, acompanhados das respectivas Notas Fiscais. 

14.1.3 – A Prefeitura se reserva o direito de recorrer ao fornecedor em caso 
de verificação posterior de irregularidade nos produtos. 

14.1.4 – As marcas, tipo, qualidade, procedência e fabricantes dos produtos, 
constantes da proposta, somente poderão ser substituídos, quando de 
motivos justificados, com autorização expressa do Setor competente da 

Prefeitura. 
14.1 – A(s) nota (s) fiscal(is) /fatura(s), sem qualquer rasura, deve 
obrigatoriamente ser entregue junto com o seu objeto, observado o critério 

do CNAE, de acordo com o Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 20 15 e 
Protocolo ICMS 83/10 estarão obrigadas a emitir Nota Fiscal Eletrônica (NF- 

e). 
 
15 – DOS ENCARGOS 

15.1 – Incumbe à Contratante: 
15.1.1 – Conferir as especificações e receber o produto objeto deste edital; 

15.1.2 – Efetuar o pagamento à licitante vencedora, conforme Contrato; 
15.1.3 – Emitir a ordem de fornecimento dos produtos. 
15.2 – Incumbe à Licitante Contratada: 

15.2.1 – Entregar os itens do objeto na sua sede, mediante o recebimento da 
ordem de fornecimento, emitida por servidor autorizado do Município, no 
prazo máximo de 05 (CINCO) dias. 

 
16 – DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE 

16.1 – Os itens objeto do presente edital serão fornecidos pelos preços 
constantes na proposta da licitante vencedora. 
16.2 – O pagamento será realizado em deposito em conta bancária da 

empresa vencedora em até 30 (trinta) dias ao após a entrega e apresentação 
da respectiva nota fiscal. 

16.3 – Ocorrendo alteração de preço nos produtos a serem fornecidos, para 
mais ou para menos, os mesmos poderão ser majorados ou reduzidos de 
acordo com o percentual da majoração ou redução, a ser aplicados sobre o 

preço vigente entre os contratantes no momento da alteração, desde que 
haja solicitação prévia da contratada e, quando for o caso, de ofício da 
contratante, devidamente instruída com prova idônea da majoração ou 

redução, e disponibilidade financeira; 
 

17 – DAS PENALIDADES 
17.1 – A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-



 

 

 

 

se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

conforme preceitua o artigo 7º da Lei 10.520/2002, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

17.1.1 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas e, no caso de 
suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, 

sem prejuízo da multa prevista e das demais cominações legais. 
17.2 - A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades: 
I - por atraso injustificado na entrega dos produtos 

a) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato por dia de 
atraso, no caso de descumprimento dos prazos de entrega, até o limite de 
15%. 

II - pela inexecução total ou parcial do acordado através do contrato, 
garantida a defesa prévia: 

a) advertência; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o Município, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior. 
17.3 – No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

17.4 – Incidirá na penalidade prevista no item 17.2 deste edital, a licitante 
adjudicatária que se recusar, injustificadamente, a assinar o contrato dentro 

do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
 

18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta 

das dotações orçamentárias do presente exercício e do exercício seguinte 
sendo aquelas descritas nas Autorizações de Fornecimento. 
Órgão: 02 – Poder Executivo 

Unidade: 02.01.01 – Gabinete do Prefeito 
Dotação: 3.3.90.30 – Material de Consumo 
04.122.0002.2002 – Manutenção do Gabinete do Prefeito 

 
19 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou 
pela apresentação de documentação referente ao presente Edital. 



 

 

 

 

19.2 – A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte 
da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
19.3 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do 

início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem 
prazos em dia de expediente na Prefeitura. 
19.4 – O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação em face de 

razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 

anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado. 
19.5 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase 

da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo. 
19.6 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 

no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua 
qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da 

sessão pública de pregão. 
19.7 – As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração e a segurança da aquisição. 
19.8 – A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à 

aquisição. 
19.9 – No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para 
o recebimento das propostas de preços e documentos de habilitação, este 

prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
19.10 – Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente 

licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos. 

19.11 – Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no 
presente Edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao Pregoeiro na 
Prefeitura Municipal, no endereço: Rua Antônio Tavares nº 107, Centro, 

CEP: 15780-000, nesta cidade de Santa Rita d’ Oeste, Estado de São Paulo, 
das 09h00 às 11:00 e das 13:00 as 16:00 horas, até 03 (três) dias anteriores 

à data de abertura da Licitação. 
19.12 – Integram o presente Edital os seguintes documentos: 
Anexo I – Modelo Referencial de Instrumento Particular de Procuração; 

Anexo II – Declaração da licitante de pleno atendimento aos requisitos de 
habilitação; 
Anexo III – Declaração assegurando a inexistência de fato impeditivo para 

licitar ou contratar com a Administração Pública; 
Anexo IV – Declaração assegurando a inexistência de fatos supervenientes 

impeditivos à habilitação. 
Anexo V – Declaração de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos 
incisos do § 4º do artigo 3º da lei complementar nº 123/2006. 



 

 

 

 

Anexo VI – Declaração de gestão contratual. 
Anexo VII – Minuta da ata de registro de preços 
Anexo VIII – Relação de produtos/modelo proposta (COTACAO); 

19.13 – Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente 
Edital, será competente o juízo da Comarca de Santa Fé do Sul/SP. 
 

Santa Rita d’ Oeste, SP, 26 de outubro de 2022. 
 

OSMAR SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 



 

 

 

 

ANEXO I 
 
 

 
MODELO REFERENCIAL DE INSTRUMENTO PARTICULAR DE 

PROCURAÇÃO 

 
 

 
A empresa _____(nome da pessoa jurídica), CNPJ nº ______________, com sede 
na _______________, Insc. Estadual nº _______________, através do seu 

representante legal, infra-assinado, nomeia e constitui seu bastante 
procurador o(a) senhor(a) ______________________, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº _____________, expedida pela _____, CPF nº ___________, 

outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do 
Pregão Presencial nº 29/22, Processo nº 64/22, em especial para formular 

lances verbais, interpor recursos e/ou deles desistir, negociar e efetuar as 
providências necessárias para que a outorgante mantenha-se 
satisfatoriamente neste procedimento. 

 
 

____________, _____ de ____________ de 2022. 
 
 

 
 

_____________________________________ 

Representante legal da empresa 
(Assinatura/Nome/RG/CPF) 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
Obs: este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da 

empresa proponente e assinado pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) 
e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s), com firma reconhecida. 

 
 
 



 

 

 

 

ANEXO II 
 

 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 
 

À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA D’OESTE 
A/C do Sr. Pregoeiro e sua Equipe de Apoio. 

 
 
Prezado Pregoeiro, 

 
 

DECLARAMOS, sob as penas das Leis Federais nºs 10.520/02 e 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, conhecer e aceitar todas as condições 
constantes do Pregão Presencial nº 29/22, Processo nº 64/22, bem como de 

seus Anexos, e que, desse modo, atendemos plenamente a todos os 
requisitos necessários à habilitação e participação no mesmo. 

 
 

___________, ____ de __________ de 2022. 

 
 
 

 
_____________________________________ 

Representante legal da empresa 
(Assinatura/Nome/RG/CPF) 

 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
Obs: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da 

empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) 
e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
 



 

 

 

 

ANEXO III 
 

 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
IMPEDITIVO 

 

 
 

  
Eu, ____(nome completo), representante legal da empresa _____(razão social 
da proponente), interessada em participar do Pregão Presencial nº 29/22, 

Processo nº 64/22, promovido pela Prefeitura Municipal de Santa Rita d’ 
Oeste, declaro sob as penas das Leis Federais nºs 10.520/02 e 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, que, em relação à empresa acima mencionada, 

inexiste fato impeditivo para licitar e/ou contratar com a Administração 
Pública Direta, Indireta ou Autárquica. Declaro, ainda, que a empresa está 

apresentando, na íntegra e sem nenhum defeito, no Envelope “2”, toda a 
documentação necessária à habilitação, exigida no Edital. 
 

 
___________, ____ de ___________ de 2022. 

 
 
 

 
_____________________________________ 

Representante legal da empresa 

(Assinatura/Nome/RG/CPF) 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

   
Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da 

empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) 
e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
 



 

 

 

 

ANEXO IV 
 
 

 
 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 

FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS Á HABILITAÇÃO 
 

 
 
 

Eu, ____(nome completo), representante legal da empresa _____(razão social 
da proponente), interessada em participar do Pregão Presencial nº 29/22, 
Processo nº 64/22, promovido pela Prefeitura Municipal de Santa Rita d’ 

Oeste, declaro, sob as penas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores que, em relação à empresa acima mencionada, inexistem fatos 

supervenientes impeditivos à sua habilitação. 
 
 

__________, ____ de ____________ de 2022. 
 

 
 
 

_____________________________________ 
Representante legal da empresa 

(Assinatura/Nome/RG/CPF) 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da 
empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
 
 



 

 

 

 

ANEXO V 

 

 

 

Declaração de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos 

incisos do § 4º do artigo 3º da lei complementar nº 123/2006 

 

 

 

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão 
social da proponente), interessada em participar do Pregão Presencial nº 
29/22, Processo nº 64/22, promovido pela Prefeitura do Município de Santa 

Rita d’ Oeste/SP, declaro, sob as penas Lei Federal nº 10.520/02 e 8.666/93 
e suas alterações, não haver nenhum dos impedimentos previstos nos 

incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 
 

__________, ____ de ____________ de _______. 
 
 

 
 

___________________________________ 
Representante Legal da Empresa 

(Assinatura/Nome/RG/CPF) 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da 

empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) 
e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 

 



 

 

 

 

ANEXO VI 

 
 

 

DECLARAÇÃO DE GESTÃO 
 

 

(NOME DA EMPRESA) ........................................................................., 
CNPJ. ........................................, Inscrição 

Estadual..................................sediada ................. (endereço completo) 
......................, através de seu representante legal, o senhor 

XXXXXXXXXXXXXX, portador do RG. XXXXXXXXXXXX e do CPF. 
XXXXXXXXXX, interessada em participar no Pregão Presencial nº 29/22, 
Processo nº 64/22, DECLARA, sob as penas da lei, que fica designado para 

a gerencia de futura Ata de Registro de Preços e ajustes dela decorrentes a 
ser firmado com o Município de Santa Rita d’Oeste a pessoa abaixo 
qualificada: 

 

 

Nome: xxxxxxxxxxxxxxx 

Cargo: xxxxxxxxxxxxxxx 

RG: xxxxxxxxxx 

CPF: xxxxxxxxxxx  

Data de Nascimento: xx/xx/xxxx 

CEP:  

Endereço residencial completo: xxxxxxxxxx 

E-mail profissional: xxxxxxxxx 

E-mail pessoal: xxxxxxxxxxx 

Telefone(s): xxxxxxxxxxx 

Celular.: xxxxxxxxxxx 

 

____________, _____ de ____________ de 2022. 

 

_________________________________ 

Representante legal da empresa 

(Assinatura/Nome/RG/CPF) 

 

 

 

 

Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da 

empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 

 



 

 

 

 

ANEXO VII 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxxxxxxxx  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 29/22 
PROCESSO Nº 64/22 

 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ATÉ 

300 (TREZENTAS) CESTAS DE NATAL A TODOS OS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS  
 

O Município de Santa Rita d’Oeste, com sede na Rua Antônio Tavares, 107, 
Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 45.138.336/0001-53, ora representado 
pelo Senhor Prefeito Municipal OSMAR SAMPAIO, Prefeito Municipal, 

portador da RG nº 17.621.009-X SSP/SP e do CPF nº 058.301.988-94,  
residente e domiciliado na Rua José Francisco de Carvalho nº 428- Vila São 

José, nesta cidade de Santa Rita d’Oeste, Estado de São Paulo, nos termos 
da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02, e demais disposições 
legais aplicáveis, resolve registrar os preços apresentado pela xxxxxxxxxxxx, 

inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxx, situada na xxxxxxxxxxxx, nº xxxx, Bairro 
xxxx, Cidade xxxxxxxxxx, Estado xxxxxxxxx, CEP. Xxxxxxxx, a seguir 

denominada DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO, neste ato 
representado por seu xxxxxxxxxxx, xxxxx, portador do RG. xxxxxxxxx e do 
CPF. xxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxxx, nº xxxxx, Bairro 

xxxxxx, CEP: xxxxxxx, na cidade de xxxxxx, Estado de xxxxxxx, classificada 
no Processo Licitatório nº 64/22, na modalidade Pregão Presencial nº 29/22, 
do tipo menor preço, em regime de empreitada por preços unitários, nos 

termos das cláusulas e condições que seguem: 
 

1 – DO OBJETO 
1.1 – Registro de preço para futura e eventual aquisição de até 300 
(trezentas) cestas de natal a todos os servidores públicos municipais ativos, 

como forma de incentivo e reconhecimento a serem entregues no mês de 
dezembro, conforme Lei Municipal nº 1.531 de 14 de outubro de 2021. 

1.2 – Deverão ser respeitadas as especificações e condições de fornecimento 
contidas no Edital que precedeu a esta Ata de Registro de Preços, que dela 
fica fazendo parte integrante. 

1.3 – Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades e 
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
 

LOTE ITENS UNIDADE QTDE VLR UNIT VLR TOTAL 

01 - - - - - 

1.4 - Valor Total: R$ xxxxxxx 
 

2 – DO GERENCIAMENTO E UTILIZAÇÃO DA ATA 



 

 

 

 

2.1 – O gerenciamento desta Ata caberá ao Chefe de Gabinete, que 
juntamente com o responsável ou pessoa indicada pela secretaria solicitante 
dos produtos que efetuará o recebimento e a conferência quanto a sua 

correta especificação e atendimento ao item 1.2. 
2.2 – A presente contratação será fiscalizada e gerenciada em especial pelo 
Chefe de Gabinete da Prefeitura. 

2.3 – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para 
solicitações do respectivo objeto, por todos os Órgãos da Administração 

direta e indireta do Município. 
2.4 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou 
Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, mesmo que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
2.5 - As adesões à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, durante a sua vigência, 

não poderá exceder, por órgão ou entidade, a 03 (três) vezes os quantitativos 
dos itens registrados na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

2.6 - As adesões à Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá 
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
Municipal ou Estadual, não excedendo, na sua totalidade, a 09 (nove) vezes 

o quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços. 
 

3 – DA AQUISIÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1 – As solicitações decorrentes do certame serão formalizadas pela entrega 
da Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento ou documento 

equivalente para licitante vencedora pela Prefeitura Municipal de Santa Rita 
d’Oeste, SP, através do setor ou secretaria requerente. 
3.2 – As despesas decorrentes das aquisições correrão por conta da dotação 

orçamentárias do presente exercício e do exercício seguinte sendo aquelas 
descritas nas Autorizações de Fornecimento. 

 
4 – DOS PREÇOS 
4.1 – Os preços a serem pagos à Detentora, serão conforme a classificação 

do Pregão Presencial que a antecedeu, sendo que serão os vigentes na data 
da “Requisição/Pedido”, independentemente da data de entrega dos 

produtos. 
4.2 – Os preços referidos constituirão, a qualquer título, a única e completa 
remuneração pela entrega dos produtos objeto desta Ata de Registro de 

Preços. 
4.2.1 – Os produtos com seus respectivos valores registrados integram a 
presente Ata de Registro de Preços em seu anexo ÚNICO. 

4.3 – Os preços referidos constituirão, a qualquer título, a única e completa 
remuneração pelo fornecimento dos materiais objeto desta Ata de Registro de 

Preços, incluído frete até os locais a serem designados pelo Município. 
 
5 – DOS REAJUSTES/REVISÕES DOS PREÇOS 



 

 

 

 

5.1 – Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato de 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
Fornecedor Registrado e a retribuição do Município de Santa Rita d’ Oeste, 

SP para a justa remuneração dos materiais, poderá ser revisada, objetivando 
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro 

de Preços. 
5.2 – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, 
bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a 

data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços 
registrados, implicarão a revisão destes, para mais ou menos, conforme o 
caso. 

5.3 – Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Fornecedor 
Registrado, este deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha (s) detalhada (s) 
de custos nas quais constarão a situação anterior e a situação atual que 
eventualmente justificarão o reajuste da Ata de Registro de Preços, bem 

como documentação correlata (lista de preços, notas fiscais de aquisição e de 
serviços) que comprovem que o registro dos preços tornou-se inviável nas 

condições inicialmente avençadas. 
5.4 – Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Santa 
Rita d’ Oeste, SP, esta deverá comprovar o rompimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do Registro de Preços, sem prejuízo da Municipalidade. 
5.5 – Fica facultado ao Município de Santa Rita d’Oeste, SP, realizar ampla 
pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos 

requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto à revisão de preços 
solicitada pelo Fornecedor Registrado. 

5.6 – A eventual autorização da revisão dos preços registrados será 
concedida após análise técnica e jurídica do Município de Santa Rita d’ 
Oeste, SP, porém contemplará as entregas realizadas a partir da data do 

recebimento do pedido de reajuste. 
5.6.1 – Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo 

analisadas, o Fornecedor Registrado não poderá suspender o fornecimento, e 
os pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 
5.6.2 - Após a autorização de reajuste pelo município, será lavrado termo 

Aditivo com os novos preços a serem praticados. 
 
6 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 – O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 03 (três) 
meses, a partir da data de sua assinatura. 

 
7 – DA FORMA DE FORNECIMENTO E ENTREGA/EXECUÇÃO 



 

 

 

 

7.1 – As aquisições decorrentes do certame serão formalizadas pela entrega 
da Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento para licitante vencedora 
pela Prefeitura Municipal de Santa Rita d’Oeste, SP, através do setor ou 

secretaria requerente, ou em outro local a ser indicado. 
7.2 – A empresa contratada deverá entregar os materiais/produtos nas 
condições e especificações constantes no Edital em especial o Termo de 

Referência e na Proposta Vencedora. 
7.2.1 – Os kits alimentos deverão ser entregues impreterivelmente no prazo 

máximo de até 10 (dez) dia após a solicitação do responsável pelo setor. 
7.2.2 – Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital 
e a descrição do objeto constante na AE (Autorização de Empenho) Nota de 

Empenho e/ou AF (Autorização de Fornecimento), prevalecerá, sempre, a 
descrição do edital. 
7.3 – Recebida a Autorização de Fornecimento a contratada/detentora 

deverá entregar os produtos em um prazo máximo de 01 (um) dia. Sendo o 
pedido realizado de acordo com a demanda da Secretaria/setor solicitante. 

7.4 – Todos os produtos devem estar em perfeitas condições de consumo e 
com data de fabricação o mais próximo possível da data de entrega, 
garantindo assim que a CONTRATANTE disponha de um prazo de utilização 

extenso. 
7.5 – Todos os produtos devem atender às normas e leis vigentes. 

7.6 – O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de 
forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante 
o transporte. 

7.6.1 – Os produtos que compõe o lote da cesta de natal deverão vir prontos, 
todos os produtos armazenados dentro de um único saco transparente. 
7.7 – Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados sem custo de 

frete para o Município 
7.8 – No fornecimento dos produtos licitados, a Contratada/Detentora 

deverá manter-se em dia com todas as normas que regulam a atividade, sob 
pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades cabíveis. 
7.9 – Todos os produtos serão recebidos e conferidos, por funcionários 

designados/informados pela Prefeitura Municipal de Santa Rita d’Oeste, SP, 
que rejeitarão os que não estiverem de acordo com os pedidos de 

fornecimento quanto às especificações, quantidades e qualidade. 
7.10 – A Contratada/Detentora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o 
material que vier a ser recusado, sendo que o simples ato do recebimento 

não importará a sua aceitação. 
7.10.1 – No momento da entrega o material que apresentar qualquer 
imperfeição ou estar em desacordo com o solicitado deverá ser substituído 

no prazo máximo de 01 (um) dia, contados da comunicação feita pelo setor 
requisitante. 

7.11 – Corre por conta da detentora qualquer prejuízo causado ao 
produto/material em decorrência do transporte. 
 



 

 

 

 

8 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
8.1 – O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias a contar da data 
final do período de adimplemento de cada parcela, ou do objeto do contrato, 

em caso de entrega única. 
8.1.1 – O pagamento será efetuado mediante apresentação da nota fiscal de 
venda e dar-se-á em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto contratado 

e a apresentação das respectivas notas fiscais. 
8.1.2 – Os preços poderão ser corrigidos a cada trimestre, conforme 

estabelecido no instrumento convocatório. 
8.1.3 – Em caso do proponente não enviar nova tabela a cada trimestre, fica 
tendo validade à tabela anterior. 

8.1.4 – A existência deste certame não obriga a Administração a adquirir 
todas as mercadorias objeto dessa contratação, ficando-lhe facultada a 
utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, 

sendo assegurado ao contratado do registro preferência em igualdade de 
condições. 

8.2 – Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por 
parte da detentora, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a 
sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

8.3 – Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a 
seguinte documentação: 

8.3.1 – Cópia da requisição do fornecimento do material; 
8.3.2 – Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal - Fatura; 
8.3.3 – Fatura, no caso de Nota Fiscal; 

8.3.4 – Cópia reprográfica da Nota de Empenho; 
8.3.5 – Na hipótese de existir nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) 
mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos. 

8.4 – Nos termos do inciso XV do art. 78 da Lei 8.666/93, o licitante deverá 
cumprir a ordem de fornecimento ou documento equivalente, mesmo 

estando o Município em débito para com a Contratada, até o prazo de 90 
(noventa) dias. Após esse período, poderá a mesma optar pela rescisão 
contratual. 

8.5 – Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por 
parte da detentora, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a 

sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 
8.6 – Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das 
responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos materiais. 

8.7 – Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, 
nos termos da legislação específica aplicável. 
 

9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/DETENTORA 
9.1 – Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações 

expressamente previstas neste instrumento. 



 

 

 

 

9.2 – Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com 
os parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas 
pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 

9.3 – Responsabilizar-se pelo transporte do produto de seu estabelecimento 
até o local determinado pela Contratante, bem como pelo seu 
descarregamento e acondicionamento; 

9.4 – Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente 
que impossibilite o seu cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar 

os esclarecimentos que julgar necessários à Contratante, em até 48 
(quarenta e oito) horas, antes do prazo previsto para a entrega; 
9.5 – Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que efetuar, 

incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos 
sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, inclusive 
licença em repartições públicas, registros e demais atos pertinentes. 

9.6 – Permitir o acesso à documentos necessários e pertinentes pela 
Prefeitura e Órgão concedentes de Convênios. 

9.7 – Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer 
natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a 
PREFEITURA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, 
decorrentes do ato de entrega e de armazenamento dos produtos. 

9.8 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto de entrega, em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, 

comprovadamente, provocado por uso indevido. 
9.9 – Em tudo agir, segundo as diretrizes da PREFEITURA. 
9.10 – Manter durante a execução do Contrato/Ata, todas as condições de 

habilitação exigidas para contratação, previstas na legislação em vigor. 
9.11 – Assinar Contrato ou documento equivalente originário da Ata de 

Registro de Preços. 
 

10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE/PREFEITURA 
10.1 – Receber e conferir os produtos quando da entrega pela Contratada; 
10.2 – Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos 

produtos por ela (Contratada/Detentora) fornecidos. 
10.3 – Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento. 

10.4 – Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) 
do produto fornecido pela Contratada para fins de verificação de qualidade. 
10.5 – Notificar a Contratada/Detentora, fixando prazo para correção das 

irregularidades ou defeitos encontrados. 
10.6 – Observar o disposto no Edital do Pregão Presencial. 
 

11 – DAS PENALIDADES 

11.1 – Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº. 
8.666/93, no Edital de Licitação que precedeu esta Ata e demais normas 
pertinentes, a Detentora estará sujeita às penalidades abaixo discriminadas: 



 

 

 

 

11.1.1 – Multa pela recusa da Detentora da Ata de Registro de Preços em 
assinar o Termo de Contrato, quando cabível, ou retirar a Nota de Empenho, 
dentro do prazo estabelecido: 20,0% (vinte inteiros por cento) sobre o valor 

da contratação; 
11.1.1.1 – Incide na mesma multa prevista no subitem anterior a detentora 
que estiver impedida de assinar o Termo de Contrato ou retirar a Nota de 

Empenho pela não apresentação dos documentos devidamente atualizados 
quando solicitado. 

11.1.2 – Multa por dia de atraso na entrega do material programado: 1,0% 
(um por cento) por dia sobre o valor da quantidade entregue com atraso, até 
o máximo de 10 (dez) dias; A partir desta data será considerado o atraso 

como inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso, observado o 
disposto na Cláusula 11.1 desta Ata de R.P., incidindo as consequências 
legais e contratuais daí advindas. 

11.1.3 – Multa pela entrega de material em desconformidade com as 
condições desta Ata: 15% (quinze inteiros por cento) sobre o valor do 

material a ser entregue, independentemente da obrigação de trocá-lo. 
11.1.4 – Multa por descumprimento de cláusula contratual e/ou exigência 
da Unidade Requisitante: 1,0% (um inteiro por cento) sobre o valor da Nota 

de Empenho. 
11.1.5 – Multa pela inexecução parcial da Ata: 20,0% (vinte inteiros por 

cento) sobre o valor da parcela inexecutada, ou sobre o valor da quantidade 
executada com atraso superior a 10 (dez) dias e inferior a 30 (trinta) dias; a 
partir desta data será considerado como inexecução total do contrato. 

11.1.6 – Multa pela inexecução total da Ata: 20,0% (vinte inteiros por cento) 
sobre o seu valor; 
11.1.7 – Sanção de suspensão temporária do direito de licitar e contratar 

com a Prefeitura Municipal de Santa Rita d’Oeste pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, por falha ou fraude na execução do objeto do contrato. 

11.2 – As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das 
outras. 
11.3 – O prazo para pagamento das multas será de até 05 (cinco) dias úteis a 

contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e em 
sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma 

tenha a receber da Prefeitura Municipal de Santa Rita d’ Oeste, SP. Não 
havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, 
sujeitando-se ao processo executivo. 
 

12 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

12.1 – Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas da Lei Federal 8.666/93 e 
posteriores alterações, a presente Ata de Registro de Preços será cancelada, 

garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a ampla defesa quando: 
12.1.1 – A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de 
Registro de Preços e da legislação, notadamente nas hipóteses de inexecução 

total ou parcial ou rescisão dos ajustes dela decorrentes; 



 

 

 

 

12.1.2 – A Detentora não formalizar o Termo de Contrato, quando cabível, 
decorrente da Ata de Registro de Preços ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

12.1.3 – A Detentora não aceitar reduzir os seus preços registrados na 
hipótese de tornarem-se superiores aos praticados no mercado; 
12.1.4 – Por razões de interesse público, devidamente justificado pela 

Administração. 
12.2 – A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita 

pessoalmente ou por outro tipo de aviso. 
12.2.1 – Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
Detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 

Município, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação. 
12.3 – Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada nas hipóteses 

previstas para a rescisão dos contratos em geral. 
 

13 – DA AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DA ATA E EMISSÃO DO 
EMPENHO 
13.1 – Caberá à Chefia de Gabinete por meio do Setor de Compras, o 

gerenciamento, a administração e o controle do Sistema de Registro de 
Preços devendo proceder conforme legislação pertinente. 

13.2 – A contratação e a emissão de empenho serão autorizadas, caso a 
caso, pelo titular da Pasta à qual pertencer a setor Requisitante, ou pela 
autoridade por ele delegada, ficando o setor responsável pelo cumprimento 

das disposições da presente Ata, bem assim da estrita observância das 
normas aplicáveis à matéria. 
13.3 – O cancelamento total ou parcial do empenho obedecerá a mesma 

regra. 
 

14 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 – A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, devidamente justificada, 
sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência em 

igualdade de condições. 
14.2 – A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá comunicar ao 

Departamento de Compras e Licitações, toda e qualquer alteração dos dados 
cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação que a precedeu. 

14.3 – Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica a aceitação 
de todas as cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar 
qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito 

cumprimento desta Ata de Registro de Preços. 



 

 

 

 

14.4 – A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas 
alterações e rescisões obedecerão a legislação pertinente e Lei Federal nº 
8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do 

Edital que a precedeu, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente 
aos casos omissos. 
14.5 – Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, o Edital 

de Licitação, seus Anexos e a Ata da Sessão Pública do Pregão Presencial. 
 

15 – DA GERÊNCIA 
15.1 – Para a Gerência desta ata de registro de preço, fica designado pela 

CONTRATANTE o Senhor Benedito Masselli, Chefe de Gabinete, Portador do 
RG nº 9.525.283-6 – SSP/ e CPF nº 862.228.648-72, e pela CONTRATADA 
o(a) Sr(a) .............; a troca de correspondências entre as partes deverá ser 

feita utilizando-se os endereços constantes nesta Ata. 
 

16 – DO FORO 
16.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Santa Fé do Sul, Estado de São 

Paulo, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente 
Ata de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a 
qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam a presente Ata 
de Registro de Preços em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com 

02 (duas) testemunhas. 
 

Santa Rita d’ Oeste/SP, xx de xxxxxxxx de 2022. 

 
 
CONTRATANTE: 

_________________________________________ 
Osmar Sampaio 

Prefeito Municipal 
 

CONTRATADA: 

_________________________________________ 
 

 
GERÊNCIA: 

_________________________________________ 

Benedito Masselli 
Chefe de Gabinete 

 

 
TESTEMUNHAS:  

 
______________________________                       _____________________________ 
 



 

 

 

 

ANEXO VIII 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 29/22 

PROCESSO Nº 64/22 
 
RAZÃO SOCIAL/NOME: _________________________CNPJ:____________________  

E-mail: ______________________________________________________ 
ENDEREÇO: __________________ CIDADE: ____________________________  

CEP. __________________________    TELEFONE: ____________________________ 
DADOS BANCARIOS: ______________________________________ 
 

LOTE 01 – AQUISIÇÃO DE CESTAS DE NATAL 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD VLR 

UNIT 

VLR 

TOTAL 

01 Azeitona 150g - azeitona verde 

sem caroço 150 g:   
azeitonas inteiras em conserva, 

com caroço, água, vinagre, 
acidulante. sem defeitos que 
afetem sua aparência.  com 

validade mínima de três meses da 
data de entrega. embalagem peso 
líquido 260 gramas/ peso 

drenado 150 gramas. 

unid. 

01  

 

02 Biscoito recheado 130g – biscoito 

recheado chocolate - 
ingredientes: açúcar, farinha de 

trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico, gordura vegetal, 
cacau, sal, estabilizante: lecitina 

de soja, corante caramelo, 
aromatizante, fermentos 
químicos: bicarbonato de sódio, 

bicarbonato de amônio. 
gramatura 130g. prazo de 

validade: mínimo de 06 meses, 
contados da data da entrega 

unid. 

01  

 

03 Bombons sortidos 250g – caixa 

com bombons sortidos  com 
chocalate,peso 250g,  prazo de 

validade de no mínimo 6 meses. 

cx. 

01  

 

04 Creme de leite 200g – creme de 

leite tradicional – embalagem: 
tetra paz com no mínimo 200g, 
com dados de identificação do 

unid. 

01  

 



 

 

 

 

produto, marca do fabricante e 
prazo de validade 

05 Extrato de tomate 340g – produto 
industrializado preparado com 
tomate, açúcar e sal. não 

contendo glùten. embalagem 
original de fábrica em lata ou 

sachê. se em lata, não deve 
apresentar ferrugem, 
amassadura ou embalamento. 

acondicionado em lata/sachê de 
300 gramas. deve apresentar 
prazo de validade minímo de seis 

meses a partir da data de 
entrega. 

unid. 

01  

 

06 Farofa pronta 500g – farofa 
pronta (farinha de mandioca e 

milho temperada sem pimenta) 
pacote metalizado com 400 g, 
prazo de validade de no mínimo 6 

meses. 

unid. 

01  

 

07 Gelatina 20g – deve apresentar 

prazo de validade mínimo de 6 
meses a partir da data de 
entrega, gramagem 20g, sabor 

abacaxi 

unid. 

02  

 

08 Leite condensado 395g – 

composto de leite demidesnatado, 
açúcar e lactose (tradicional); de 
consistência cremosa e textura 

homogênea; validade minima 06 
meses a contar da entrega. 

acondicionado em embalagem 
tetra park de 395 gramas. 

unid. 

01  

 

09 Macarrão 500g – macarrão tipo 
espaguete, com ovos, deverão ser 
fabricados a partir de matérias 

primas sãs e limpas isentas de 
matérias terrosas, parasitos e 
larvas, com o mínimo 

correspondente a 0,045g de 
colesterol por quilo. as massas ao 

serem postas na água não 
deverão turvá-las antes da 
cocção, não podendo estar 

unid. 

02  

 



 

 

 

 

fermentadas ou rançosas.na 
embalagem não poderá haver 
mistura de outros tipos de 

macarrão. comrendimento 
mínimo após o cozimento de 2 

vezes a mais do peso antes da 
cocção. –bem. 500g 

10 Milho verde 250g – simples; grãos 
inteiros; imerso em líquido de 
cobertura (salmoura: água e sal); 

tamanho e coloração uniformes. 
acondicionado em lata ou sachê 
com peso líquido de 250 gramas 

e peso drenado de 170 gramas. 
com validade mínima de seis 

meses a contar da data da 
entrega.  
 

unid. 

01  

 

11 Panetone 500g – panetone sabor 
frutas cristalizadas, uva passa, 

composto de farinha de trigo, 
gordura vegetal, manteiga, gema 
de ovo, leite em po integral, 

extrato de malte, sal, 
estabilizante mono, diglicerideos 

de acidos graxos, aromatizantes, 
contem gluten e conservadores 
propinato decalcio, acido sorbico, 

acondicionado emcaixa, contendo 
400 gramas,  prazo de validade 
de no mínimo 6 meses. 

unid. 

01  

 

12 Pêssego em calda 450g – fruta em 
calda, tipo fruta pêssego cozido, 

ingredientes pessêgo,água e 
açúcar, peso drenado 450g, em 

lata, fruta 

unid. 

01  

 

13 Suco de uva 1,5litro – suco 
integral uva,características 

adicionais concentrado e sem 
adição de açúcar embalagem pet 

/vidro contendo 1,5l, prazo de 
validade de no mínimo 6 meses. 

unid. 

01  

 

14 Uva passa 150g – uva passas  
fruto desidratado tamanho 
médio, com características 

unid. 
01  

 



 

 

 

 

íntegras e de primeira qualidade; 
limpo; isento de sujidades, 
insetos, parasitas, larvas e corpos 

estranhos aderidos à superfície 
externa. não deve apresentar 

quaisquer lesões de origem física 
embalagem 100g,  prazo de 
validade de no mínimo 6 meses. 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ .............................(..........................)  

 
OBSERVAÇÕES: Declaramos, que em nosso preço estão incluídos todos os 
custos diretos e indiretos para perfeita entrega dos produtos, inclusive os 

encargos da legislação trabalhista, previdenciária e do trabalho e 
responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou  

dispêndios  resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas 
municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para 
atendimento às exigências e determinações do Edital; enfim, tudo o que for 

necessário para a a execução do objeto, sem que nos caiba, em qualquer 
caso, direito regressivo em relação ao Município. 
Declaramos igualmente, que: 

a) Temos pleno conhecimento do objeto licitado; 
b) Recebemos do Município de Santa Rita d’Oeste, SP todas as 

informações necessárias a elaboração da nossa proposta; 
c) Estamos cientes dos critérios de pagamento especificados no edital, 

com eles concordamos plenamente; 

d) Obrigamos-vos, ainda, caso nos seja adjudicado o objeto, a assinar 
o contrato dentro do prazo estabelecido, contada da data de notificação do 

Município de Santa Rita d’Oeste/SP bem como atender a todas as condições 
prévias a sua assinatura, sob pena das sanções cabíveis; 
Declaramos ainda que esta proposta tem o prazo de validade mínima de 60 

(sessenta) dias. 
 
Cidade, DATA: /_ /_   

 
Licitante 

CNPJ 
Representante Legal da Licitante 

RG./CPF. 

CARIMBO DE CNPJ 
 

 
 
 

 



 

 

 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
 

PREGÃO PRESENCIAL N° 29/22 

 

 Razão Social: 

  

 CNPJ n°: 

  

 Endereço: 

  

 e-mail: 

  

 Cidade: 

 

Estado: 

  

 Telefone: 

 

Fax: 

  

      

 Obtivemos, através do acesso à página www.santaritadoeste.sp.gov.br  
nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima 

identificada. 

 

      

 Local:  ,  de  de 2021.  

      
   

 

  

   Assinatura   

 

Sr. Licitante, 
 

Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura Municipal de Santa Rita 
d’ Oeste e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de 
retirada do Edital e remetê-lo à Setor de licitação, por meio do e-mail: 

licitaca@santaritadoeste.sp.gov.br   
 
A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Santa Rita d’ Oeste 

da responsabilidade da comunicação, por meio  de e-mail, de eventuais 
esclarecimentos, retificações, alterações, ocorridas no instrumento 

convocatório, edital e anexos, bem como de quaisquer informações 
adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 
 

 

http://www.santaritadoeste.sp.gov.br/
mailto:licitaca@santaritadoeste.sp.gov.br

